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RESUMO 

 

A Leishmaniose Visceral (LV) é uma doença negligenciada de ampla distribuição mundial. 
Causada pelo protozoário da espécie Leishmania infantum, é transmitida principalmente pela 
picada do inseto vetor Lutzomyia longipalpis e tem como reservatório mais importante, o cão. 
Inicialmente, era relacionada à áreas rurais, mas com as mudanças no ambiente, se tornou 
relevante para as áreas urbanas. O estudo tem como objetivo analisar os casos de Leishmaniose 
visceral no estado da Paraíba. Foi feito um estudo descritivo, retrospectivo, quantitativo, que 
analisou os casos confirmados de LV no estado, no período de 2012 até 2022. Os dados foram 
obtidos pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação, do Ministério da Saúde. Foram 
coletados dados dos municípios da Paraíba como: ano do 1º sintoma, município de infecção, 
casos autóctones, sexo, idade, grupo étnico, escolaridade, evolução, critério de confirmação, 
presença de coinfecção pelo vírus HIV e gravidez. Foram confirmados 466 casos, onde os 
municípios de Catingueira (1,22) e Gado Bravo (1,19) tiveram maiores coeficientes de 
prevalência. Sousa (30) e Campina Grande (20) apresentaram maiores casos autóctones e 
Alagoa Nova (28,6) a maior taxa de letalidade. Quanto ao perfil do infectados, (65,9%) era do 
sexo masculino, (45,7%) estava na faixa de 20-59 anos, (70,1%) tinham baixa escolaridade e 
(84,3%) eram pretos/pardos. A cura foi a evolução mais prevalente (73%), no entanto observou-
se 11,3% óbitos por LV. Identificou-se 17,1% de coinfectados LV-HIV e 0,64% de gestantes. 
O diagnostico laboratorial foi o mais prevalente (86,3%). Os dados contribuem para o 
conhecimento da distribuição e no planejamento de implementação de estratégias para controle 
e prevenção da parasitose. 
 

 

Palavras chaves: Leishmaniose visceral; Epidemiologia; Prevalência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Visceral Leishmaniasis (VL) is a neglected disease with a worldwide distribution. Caused by 
the protozoan species Leishmania infantum, it is transmitted mainly by the bite of the insect 
vector Lutzomyia longipalpis and its most important reservoir is the dog. Initially, it was related 
to rural areas, but with changes in the environment, it became relevant to urban areas. The study 
aims to analyze cases of visceral Leishmaniasis in the state of Paraíba. A descriptive, 
retrospective, quantitative study was carried out, which analyzed confirmed cases of VL in the 
state, from 2012 to 2022. The data were obtained from the Notifiable Diseases Information 
System of the Ministry of Health. Data were collected from the municipalities of Paraíba, such 
as: year of the first symptom, municipality of infection, autochthonous cases, sex, age, ethnic 
group, education, evolution, confirmation criteria, presence of co-infection with the HIV virus 
and pregnancy. 466 cases were confirmed, where the municipalities of Catingueira (1.22) and 
Gado Bravo (1.19) had higher prevalence coefficients. Sousa (30) and Campina Grande (20) 
had the highest autochthonous cases and Alagoa Nova (28.6) the highest fatality rate. Regarding 
the profile of those infected, (65.9%) were male, (45.7%) were aged 20-59, (70.1%) had low 
education and (84.3%) were black /browns. Cure was the most prevalent outcome (73%), 
however, 11.3% deaths from VL were observed. 17.1% of VL-HIV co-infected people and 
0.64% of pregnant women were identified. Laboratory diagnosis was the most prevalent 
(86.3%). The data contributes to knowledge of the distribution and planning of implementation 
of strategies to control and prevent parasitosis. 

 

 

Keywords: Visceral leishmaniasis; Epidemiology; Prevalence. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Leishmaniose visceral (LV), também conhecida como calazar, é uma parasitose 

causada pelo protozoário do gênero Leishmania, da espécie Leishmania infantum. É transmitida 

ao humano principalmente pela picada do inseto vetor Lutzomyia longipalpis, que se infecta 

através de repastos sanguíneos em hospedeiros reservatórios, sendo o cão o mais importante 

deles (Beneditti; Pezente, 2020). 

 É uma enfermidade infecciosa generalizada e crônica, caracterizada por febre, 

hepatoesplenomegalia, linfadenopatia, anemia com leucopenia, hipergamaglobulinemia, edema 

e estado de debilidade progressiva, que pode evoluir à óbito quando o paciente não for 

submetido ao tratamento adequado. A associação das infecções causada por Leishmania spp e 

pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), caracteriza a coinfecção Leishmania-HIV, 

considerada uma doença emergente de alta gravidade em várias regiões do mundo (Souza et 

al., 2020; Costa et al., 2021). 

 A Leishmaniose visceral é uma doença negligenciada, endêmica em regiões tropicais e 

subtropicais, presente em 80 países, nos quais, Brasil, Sudão, Quênia e Índia concentram 68% 

dos casos. Anualmente, estima-se 50.000 a 90.000 novos casos de LV em todo mundo, sendo 

notificados pela Organização Mundial de Saúde apenas 25 a 45% dos casos. A Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS) estima que nos últimos cinco anos, ocorreram uma média de 

2.850 casos de LV nas Américas, com letalidade média de 8,2% (OPAS, 2024; WHO, 2024). 

  No Brasil, entre 2012 e 2022, foram registrados mais de 30 mil casos entre as regiões 

brasileiras e com média anual de 2.600 casos, sendo que a região que apresentou maior 

incidência foi a região Nordeste, que representa mais de 40% dos casos notificados. A Paraíba, 

apresenta um número significativo desses casos ocorridos no Nordeste (Brasil, 2024). 

 Registrou-se ao longo dos anos, uma mudança epidemiológica importante da 

Leishmaniose visceral, que se expandiu para grandes centros urbanos e periurbanos. Alguns 

fatores contribuíram para essa expansão e incidência: o processo de urbanização, alterações 

ambientais, falta de saneamento básico, deficiências no controle dos vetores e da população 

canina (Silva et al., 2021). 

 O Plano de Ação para as Leishmanioses para o período de 2023-2030 visa aprimorar e 

fortalecer as ações de vigilância e controle, com objetivo de obter melhores resultados, como 

ampliação do acesso e implementação de metodologias de diagnóstico, alternativas de 

tratamento, redução de contato com o vetor, entre outros (OPAS, 2023). 
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 Nesse sentido, e diante da endemicidade dessa parasitose no Nordeste brasileiro, esse 

estudo tem como objetivo analisar o perfil epidemiológico dos casos de Leishmaniose visceral 

no estado da Paraíba e os fatores associados a essa infecção parasitária. 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivos gerais 

 Descrever os aspectos epidemiológicos dos casos de Leishmaniose visceral, no estado 

Paraíba, no período de 2012 à 2022. 

 

2.2 Objetivos específicos  

 - Descrever o perfil dos infectados de acordo com: faixa etária, sexo, grupo étnico, 

escolaridade e presença ou não de gravidez e de coinfecção pelo HIV;  

 - Verificar o número de casos confirmados por ano do 1º sintoma e município de 

infecção, 

 - Descrever os casos autóctones por município de residência; 

 - Calcular a taxa de prevalência por ano e município de infecção; 

 - Calcular a taxa de letalidade por município de infecção; 

 - Analisar a evolução e critério de diagnóstico dos casos; 

 - Verificar a associação entre as variáveis socioeconômicas e clinicas.  

 

3 REFERENCIAL TEORICO  

3.1 O parasito 

 A Leishmaniose visceral é causada pela inoculação do protozoário da espécie 

Leishmania infantum pelos insetos vetores. O gênero Leishmania pertence a ordem 

Kinetoplastida e a família Trypanosomatidae. O parasito possui duas formas evolutivas: 

amastigotas e promastigotas (Santos et al., 2019; Sapatera et al., 2022). 

A amastigota mede de 3 a 5 μm, possuí forma oval, um único núcleo, pequeno corpo 

parabasal e um corpo basal que pode também ser denominado blefaroplasto. O núcleo é de 

tamanho grande e geralmente acêntrico. O blefaroplasto puntiforme emerge o axonema e fica 

ligado a ele. O axonema se entende para a extremidade do organismo. O corpo parabasal único 

está localizado próximo ao blefaroplasto, não sendo visível em microscopia óptica. Os 

cinetoplastídeos está localizado próximo ao blefaroplasto (Figura 1) (Zeibig, 2014). 
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Figura 1: Forma evolutiva amastigota 

 
Fonte: Carli, Tasca  (2014). 

 

A forma promastigota mede de 9 a 15 μm, possui um único núcleo que está localizado 

no centro do corpo e tem aparência longa e delgada. O cinetoplasto está situado na extremidade 

anterior do organismo. Um flagelo único e livre, se estende a partir da extremidade anterior 

(Figura 2) (Zeibig, 2014). 

Figura 2:  Forma evolutiva promastigota 

 
Fonte: Carli, Tasca  (2014) 

 
3.2 Hospedeiros vertebrados 

 O parasito infecta tanto animais domésticos quanto animais de vida livre, como canídeos 

silvestres, xenartros e marsupiais. Todavia, tem como hospedeiro principal o cão, devido ser 

um animal com maior proximidade com humanos, o que possibilita a transmissão zoonótica 

(Batista; Motta; Ebert, 2021). 
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 Em ambientes rurais os reservatórios são raposas (Dusiccyon vetulus e Cerdocyon 

thous) e os marsupiais (Didelphis albiventris). No território brasileiro, as raposas infectadas 

foram encontradas nas regiões do Nordeste, Sudeste e região amazônica (Bazila; Soares, 2020). 

Sugerem-se que os felinos possam atuar como hospedeiros secundário para Leishmaniose 

visceral. Contudo, não se tem o papel definido desses animais no ciclo epidemiológico, 

necessitando-se de mais pesquisas com gatos em áreas endêmicas (Santos et al., 2018). 

 

3.3 Vetores 

 Os flebotomíneos são pertencentes à ordem Dipteria, família Psychodidae e a subfamília 

Phlebotominae. São popularmente conhecidos como mosquito-palha, são insetos hematófagos 

e apresentam características como: tamanho pequeno que não ultrapassam 0,5 cm de 

comprimento, pernas longas e delgadas, corpo densamente piloso e de cor parda. Entretanto, 

apenas as fêmeas estão adaptadas com o respectivo aparelho bucal para picar a pele de 

vertebrado e sugar o sangue (Figura 3) (Freitas, 2022; Vargas, 2017). 

 Os responsáveis pela transmissão dos protozoários são os flebotomíneos dos gêneros 

Phlebotomus e Lutzomya. No Brasil, o principal representante é o L. longipalpis e a espécie L. 

cruzi, faz a transmissão no estado do Mato Grosso do Sul (Silva; Winck, 2018). 

 

Figura 3: Flebotomineo adulto 

 
Fonte: OPS, 2020. 

 

Os flebotomíneos adultos têm atividade crepuscular e noturna, em que durante o dia  

ficam em repouso em lugares sombreados e úmidos, protegidos do vento e de predadores 
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naturais e no crespusculo vespertino e início da noite saem para se alimentar. Os criadouros 

preferenciais são: galinheiros, chiqueiros, cavernas, árvores frutíferas, tocas de animais e folhas 

caídas no chão (Brilhante, 2023). 

 

3.4 Transmissão 

No Brasil, a principal forma ocorre por meio da picada das fêmeas dos flebotomíneos 

que são responsáveis pela transmissão da doença (Souza et al, 2023). 

Além disso, a transmissão pode ocorrer através de transfusões de sangue, 

compartilhamento de agulhas contaminadas (principalmente entre os usuários de drogas) e de 

mãe para criança (transmissão congênita) (Rocha; Petroni, 2017). 

Existem alguns estudos que relatam que a transmissão entre a população canina ocorre 

pelo o consumo de carrapatos infectados e até mesmo através de mordeduras, cópula e ingestão 

de vísceras contaminadas, porém, ainda não se estabeleceu a importância epidemiológica destes 

mecanismos de transmissão para humanos ou para a manutenção da enzootia (Santos; Leite; 

Cordova, 2023).  

 

3.5 Ciclo biológico  

O ciclo biológico de Leishmania é do tipo heteroxeno, com dois estágios de 

desenvolvimento, um no flebotomíneo e outro no hospedeiro vertebrado (Maia et al., 2023). 

A infecção acontece quando as fêmeas, ao sugarem o sangue de mamíferos infectados 

ingerem macrófagos parasitados por formas amastigotas da Leishmania. No trato digestivo 

anterior acontece o rompimento dos macrófagos liberando essas formas. Se reproduzam por 

divisão binaria e se diferenciam rapidamente em formas flageladas conhecidas como 

promastigotas, que também se reproduzem por repetidos processos de divisão binaria. O ciclo 

do parasito no inseto dura em torno de 72 horas (Mello, 2017). 

Após esse período, as fêmeas infectantes, ao executarem um novo repasto sanguíneo em 

um hospedeiro vertebrado, liberam as formas promastigotas metacíclicas junto a saliva do 

inseto. Na epiderme do hospedeiro, estas formas são fagocitadas por células dos sistemas 

monoclear fagocitário. No interior dos macrófagos, no vacúolo parasitóforo, se diferenciam em 

amastigotas e se multiplicam até o rompimento dos mesmos, acontecendo a liberação destas 

formas, em forma continua. Estas serão fagocitadas por novos macrófagos, ocorrendo a 

disseminação hematogênica para outros tecidos ricos em células do sistema mononuclear 

fagocitário, como linfonodos, fígado, medula óssea e baço (Cabral; Medeiros, 2017). 
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3.6 Patogenia e Sintomatologia 

 Indivíduos assintomáticos apresentam uma resposta imune caracterizada pela resposta 

de células T contra a Leishmania. Em contrapartida, os pacientes sintomáticos apresentam 

comprometimento da produção de IL-2, IFN-γ e IL-12 através de células T especificas, como 

também apresentam uma elevação de mediadores inflamatórios como a IL-10. (Oliveira et al., 

2021). 

As células T são responsáveis pela mediação da imunidade especifica da Leishmaniose 

visceral, uma vez que essas células expressam a molécula CD4+ (células T auxiliares: T helper 

[Th]), que podem ser subdividas em linhagens Th1 e Th2, podendo ser diferenciadas pelas 

citocinas produzidas e pelos efeitos imunológicos que comandam. Quando o macrófago 

manifestar a Leishmania, em um ambiente de citocinas inflamatórias, o linfócito Th0 será 

diferenciado e assumirá a linhagem Th1, considerado pró-inflamatório. Esse linfócito secreta 

principalmente as interleucinas 2 (IL-2) e 12 (IL-12), o fator necrose tumoral (TNF) e a 

interferona γ (IFN-γ), e pode iniciar a imunidade celular mediada e citotoxicidade, resultando 

na produção de mais citocinas inflamatórias com isso induzindo os macrófagos a fagocitarem 

a Leishmania. Ocorre também a produção de óxido nítrico e superóxido, para destruição do 

patógeno (Freitas et al., 2022) 

 O predomínio da resposta de linfócitos Th1 está associada ao perfil de pacientes 

assintomáticos Em contrapartida, em ambiente de citocinas anti-inflamatórias, o Th0 se 

diferencia em Th2, que medeia a imunidade humoral, o que pode ser considerado resposta anti-

inflamatórias, que é o comportamento antagonista das células Th1. Além disso, o linfócito Th2 

secreta principalmente as interleucinas 4, 5, 6, 10 e 13 e também estimula outras citocinas 

inflamatórias a diferenciar linfócito B em plasmócito, para produzir anticorpos, sendo que estes 

últimos não produzem um bom papel para Leishmaniose, por se tratar de uma infecção causada 

por um parasito intracelular. A predominância da resposta de linfócitos de Th2 está relacionada 

a pacientes sintomáticos (Freitas et al., 2022). 

O período de incubação da Leishmaniose no homem pode variar entre 10 dias a 24 

meses, com uma média entre 2 a 6 meses. Em relação ao cão, varia de 3 meses a vários anos, 

com média de 3 a 7 meses (Sales et al., 2017). 

Considerando a evolução dos casos de Leishmaniose visceral, pode-se dividir em três 

etapas: período inicial ou fase aguda, período de estado e período final. No período inicial, os 

sintomas variam de acordo com cada paciente, mas na maior parte dos casos apresenta febre, 

palidez cutaneomucosa e hepatoesplenomegalia podendo apresentar diarreia. O período de 
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estado caracteriza-se com febre irregular,  em geral associada com emagrecimento, palidez 

cutaneomucosa e aumento da esplenomegalia. Por fim, caso não seja feito o diagnosticado e 

tratamento, os sintomas evoluem para desnutrição, febre continua, edema dos membros 

inferiores podendo ocorrer anasarca, hemorragias, icterícia e ascite (Brasil, 2014). 

Na Leishmaniose visceral observa-se a pancitopenia, ou seja, diminuição das três series 

de células sanguíneas, caracterizando anormalidades comuns na doença que são anemia, 

leucopenia e trombocitopenia (Ferreira, 2019). 

As alterações hematológicas presentes na série vermelha destacam-se a anemia 

multifatorial, que surge devido a associação de fatores como: sequestro esplênico e destruição 

de eritrócitos, bloqueio de produção na medula, hemorragia, hemólise, mecanismos imunes, 

infecções concomitantes (parasitoses intestinais) e carência nutricional (deficiência de ferro, 

ácido fólico e vitamina B12) (Moreira, 2012). 

Na contagem de leucócitos, é frequente a leucopenia em pacientes com Leishmaniose 

visceral. A esplenomegalia, comum na maioria dos casos, contribui para esta alteração. Além 

disso, pode ocorrer hipoplasia ou depressão medular, responsável pela redução de leucócitos 

(Oliveira et al., 2010). 

Em pacientes com Leishmaniose visceral, a plaquetopenia é uma alteração 

frequentemente observada. Envolve mecanismos imunes como: hiperesplenismo ou hipoplasia 

da linhagem megacariócitica e pode causar sequelas irreversíveis. O número de plaquetas pode 

causar ao paciente hemorragia severa que pode levar a morte, devendo o mesmo ser monitorado 

(Silva; Costa, 2022). 

 

3.7 Coinfecção da Leishmania e do vírus da imunodeficiência humana 

 Em 2021, a coinfecção Leishmania-HIV foi relatado em 45 países, sendo os países que 

apresentaram as mais altas taxas de coinfecção foram Brasil, Etiópia e o estado de Bihar na 

Índia (WHO, 2024). 

 O primeiro caso de coinfecção da Leishmania e do vírus da imunodeficiência humana 

(HIV) foi descrito em 1985, no sul da Europa. No Brasil, o primeiro caso aconteceu em 1987, 

com aumento progressivo dos casos nos anos seguintes. As regiões com maior percentual de 

casos de coinfecção tem sido Nordeste e Sudeste, onde justamente predominam, a LV e HIV 

(Moura et al., 2020). 
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 Essa coinfecção é considerada emergente em várias regiões do mundo, em decorrência 

da superposição geográfica das duas infecções, devido a urbanização das leishmanioses e da 

ruralização da infecção por HIV (Costa et al., 2021). 

 As Leishmanioses podem alterar a evolução da doença pelo HIV em contrapartida a 

imunodepressão ocasionada por esse vírus facilita a progressão das leishmanioses. Não existe 

um perfil definido de manifestações clinicas em pacientes infectados com leishmanioses e HIV 

(Brasil, 2015). 

  Em áreas endêmicas o indivíduo infectado com HIV aumenta, entre 100 a 200 vezes, o 

risco de contrair a Leishmaniose visceral. Além disso, Leishmania e o HIV possibilitam a 

ativação mútua, ocasionando a deficiência imune do hospedeiro e a falha do tratamento, 

levando a alta recidiva e mortalidade. (Souza et al., 2020; Moura et al., 2020). 

 

3.8 Diagnóstico 

 O diagnóstico da Leishmaniose visceral humana se fundamenta em alguns fatores como 

sinais e sintomas, critérios epidemiológicos, hematológicos e bioquímicos. A confirmação do 

diagnóstico se dá pela análise de amostras biológicas do paciente, para comprovar a presença 

de formas parasitarias (Santos et al., 2019). 

 O diagnóstico parasitológico é baseado a partir de uma punção da medula óssea por ser 

uma técnica mais simples, apresentar menor risco ao paciente e com sensibilidade em torno de 

60-70%.  Entretanto, o cultivo do aspirado é pouco utilizado devido o tempo que leva o 

crescimento dos parasitos. A biopsia do fígado e baço por ser invasiva e apresentar riscos, 

tendem a ser substituídos (Neves, 2016). 

 Entre os testes sorológicos ressalta-se os testes rápidos, o ELISA (Enzyme Linked 

Immuno Sorbent Assay) e a RIFI (Reação de Imuno-Fluorescência Indireta).  O método de RIFI 

considera resultado positivo para Leishmaniose visceral as amostras reagentes a partir da 

diluição de 1:80. Em caso de clinica sugestiva para Leishmaniose visceral e diluição de 1:40, 

recomenda-se repetir o exame após 30 dias (Brasil, 2022).  

 O ELISA é o método mais utilizado para o diagnóstico da Leishmaniose visceral, e 

permite a realização de um grande número de exames em um curto tempo. É um teste sensível 

tornando possível a detecção de baixos títulos de anticorpos, por outro lado,  tem pouca precisão 

na detecção de casos subclínicos ou assintomáticos (Farias et al., 2020). 

 Outro teste sorológico que se destaca são os testes imunocromatográficos rápidos (TIC)  

considerados uma inovação na área, que utilizam como antígeno a proteína recombinante K39 
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(Rk39). Necessitam pouca quantidade de sangue, e são de fácil utilização. Contudo, tem como 

base, a pesquisa de anticorpos que podem continuar a ser detectados mesmo após cura (Farias 

et al., 2020). 

 A partir de critérios clínicos e epidemiológicos, o diagnóstico para Leishmaniose 

visceral humana é disponibilizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) por meio de técnicas 

sorológicas, parasitológicas e moleculares (Pimenta et al., 2023). 

 

3.9 Tratamento 

 No Brasil, o tratamento de primeira escolha para leishmaniose, são os medicamentos à 

base de antimônio, que é antimoniato de metilglucamina (Glucantime®),. Esse medicamento 

provoca regressão das manifestações clinicas e hematológicas. A Organização Mundial de 

Saúde recomenda que as doses desse medicamento não ultrapassem 20 mg/kg/dia, uma vez que 

esse apresenta alta toxicidade. Os efeitos colaterais são mialgias, dores abdominais, alterações 

hepáticas e distúrbios cardiológicos (Lannes et al., 2022; Gonçalves et al., 2021). 

 Quanto a via de administração seria a intramuscular ou intralesional, o que provoca dor 

intensa no local da administração. Quanto aos pacientes com prescrição de administração por 

via endovenosa, recomenda-se, quando não prescrito a inclusão de soro glicosado 5% como 

diluente e com velocidade de infusão de aproximadamente 30 minutos auxiliando na 

administração e diminuindo as reações infusionais. Recomenda-se ainda a incorporação de 

anestésico local nas vias de administração intralesional, com objetivo de reduzir a dor no local 

da aplicação, e na via intramuscular, a alternância nos locais de aplicação, dando preferência a 

região glútea (Sousa et al., 2019).  

Com objetivo de reduzir a toxicidade e aumentar a eficácia, foi desenvolvido 

formulações lipossomais de anfotericina B, encontradas nas seguintes apresentações: 

anfotericina B lipossomal (Ambisome®), anfotericina B em dispersão coloidal (Amphotec®) e 

anfotericina B em complexo lipídico (Abelcet®). Esse fármaco passou a ser primeira escolha 

para grupos prioritários como crianças abaixo de 1 ano, pessoas acima de 50 anos, pacientes 

com insuficiência renal e transplantados cardíacos, renais e hepáticos. Embora seja nefrotóxica, 

apresenta menos efeitos colaterais, no entanto, podem causar anafilaxia, trombocitopenia, 

mialgia, convulsões calafrios, febre, flebite, anemia, anorexia e hipocalemia. Tem alto custo e 

é utilizada apenas em casos especiais (Aguiar; Rodrigues, 2017; Loução et al., 2018).  

É crescente o número de pacientes que não reagem à quimioterapia convencional tanto 

os antimoniais, quanto à anfotericina B, que são os medicamentos mais utilizados. Além disso, 
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esses fármacos são altamente tóxicos, com elevados custos e têm longos tempos de tratamento. 

Diante disso, os pesquisadores procuram por novas técnicas de tratamento como alternativas 

promissoras para o tratamento da LV (Costa, 2024). 

 

3.10 Epidemiologia da Leishmaniose visceral 

 A Leishmaniose visceral, afeta principalmente pessoas pobres na África, Asia e América 

Latina. Em 2022, em todo mundo, aproximadamente 85% dos casos foram notificados nos 

países: Brasil, Etiópia, Índia, Quénia, Somália, Sudão do Sul e Sudão (WHO, 2024). 

 Até os anos de 1990, quase todos os casos estavam concentrados na Região Nordeste, 

contudo, ao longo dos anos, houve uma expansão dos casos para outras regiões do Brasil. 

Fatores climáticos, sociais e econômicos contribuíram para expansão e modificação das 

características epidemiológicas da Leishmaniose visceral (Aguiar; Rodrigues, 2017). 

 No Brasil, entre os anos de 2013 e 2018 foram informados 22.525 casos de 

Leishmaniose visceral, com incidência média de 1,85/100 mil habitantes e taxa de 7,04% de 

óbitos. Entre o período de 2012 a 2022, no estado da Paraíba, foram notificados 466 casos de 

LV, sendo as cidades Sousa e Cajazeiras pertencente ao sertão paraibano, Campina Grande ao 

Agreste paraibano e João Pessoa a mata paraibana, as cidades que apresentaram maiores 

percentuais de casos (Farias et al., 2020; Brasil, 2024). 

 Crianças e indivíduos do sexo masculino são os grupos mais afetados pela doença, 

correspondendo 60% dos casos. Essa suscetibilidade em crianças pode ser explicada pela 

imaturidade imunológica celular que pode ser agravada pela desnutrição que é um fator comum 

em áreas endêmicas (Paz et al., 2021). 

 O objetivo do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) é de coletar, 

transmitir e disseminar dados gerados pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica das três 

esferas do governo, através de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação 

e dar subsídios à análise das informações de vigilância epidemiológica das doenças de 

notificação compulsória (Donateli; Campos, 2023). 

 O SINAN tem dados necessários para o cálculo dos principais indicadores 

epidemiológicos e operacionais utilizados para avaliação local, municipal, estadual e nacional.  

Essas informações podem ser úteis para o monitoramento de ações, e planejamento e adoção 

de medidas de prevenção e controle da leishmaniose de maneira relevante (Brasil, 2018). 
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 A Leishmaniose visceral consta na lista nacional de doenças e agravos de notificação 

compulsória, de acordo com a Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, anexo 

V - Capítulo I. (Brasil, 2017). 

 No Brasil, todo caso suspeito e/ou confirmado de LV é notificado às autoridades de 

saúde sendo obrigado o preenchimento por completo de uma ficha especifica para LV do 

SINAN e a realização da investigação epidemiológica em até 48 horas após notificação 

(Almeida et al., 2020). 

 

3.11 Controle e prevenção  

A prevenção dessa parasitose está direcionada no vetor, cão e humano tendo como 

medidas preventivas de proteção individual que é uso de mosquiteiro, utilização de telas em 

portas e janelas, uso de repelentes, não se expor em horários de atividade do vetor em ambientes 

onde é habitual encontrado. Relacionado ao vetor tem-se o saneamento básico, manejo 

ambiental como: limpeza urbana e privada, com intuito de evitar ou reduzir a proliferação do 

vetor. Por fim, referentes ao cão, são: controle da população canina abandonada, essencial por 

ser fonte disseminadora do parasito,  realização de exames sorológicos em cães de áreas 

endêmicas; uso de telas em canis individuais ou coletivo; e coleiras impregnadas com 

Deltametrina a 4% como medida de prevenção da picada de flebotomíneos (Brasil, 2022). 

As estratégias de controle da Leishmaniose visceral são: orientações por profissionais 

de saúde para diagnóstico precoce e tratamento adequado, através de capacitações, realizações 

de atividades em saúde, suprir as unidades com materiais e insumos necessários para 

diagnóstico precoce, entre outras. Outra medida é uma assistência de qualidade ao paciente 

como também orientações no controle do vetor por meio do uso inseticidas em insetos adultos 

e por fim, a eutanásia em animais sororreagentes e/ou parasitológico positivo (medida polêmica 

e controversa), os cadáveres de animais submetidos a eutanásia devem ser considerados como 

resíduo de serviços de saúde e por fim a  educação em saúde (Brasil, 2022). 

O Programa de Controle da Leishmaniose Visceral (PCLV) objetiva a redução de taxas 

de letalidade, grau de morbidade e diminuição dos riscos de transmissão através de estratégias 

de diagnóstico e tratamento precoce, como também o controle da população de reservatórios e 

do agente transmissor (Brasil, 2014).  

Os componentes do Programa de Controle da Leishmaniose Visceral são: diagnóstico 

clinico laboratorial, visando o diagnóstico precoce da doença; tratamento dos pacientes; 

vigilância epidemiológica com o objetivo de reduzir a taxa de letalidade e grau de morbidade 



 

19 

 

 

 

através do diagnóstico e diminuir os riscos de transmissão; e prevenção através de medidas de 

proteção individual, do vetor e do reservatório (Silva, 2020). 

O Programa de Vigilância e Controle da Leishmaniose visceral (PVCLV) expressa que 

as ações de prevenção e controle adotadas pelos municípios baseadas em analises 

epidemiológicas na estratificação por risco e cumprimento destas, precisam ser de forma 

integrada, pelo fato que nenhuma das ações isoladamente é capaz de prevenir e controlar o 

agravo em sua totalidade (Zuben; Dionalísio, 2016). 

O Ministério da Saúde através da Nota Técnica Nº 5/2021-CGZV/DEIDT/SVS/MS que 

trata da distribuição de mais 1 milhão de coleiras impregnadas com inseticida “deltametrina 

4%” com intuito de controlar a disseminação de Leishmaniose visceral.  Os estados e 

municípios prioritários para distribuição dessas coleiras são classificados com transmissão alta, 

intensa e muito intensa. Essa estratégia visa proteger a saúde dos animais e dos seres humanos. 

Entretanto, essas coleiras começaram a ser distribuídas a partir do segundo trimestre de 2021 e 

foi contemplados 16 estados das regiões norte, nordeste, sudeste e centro-oeste, que 

representam, aproximadamente, 65% do total de casos no pais (Brasil, 2021; Brasil, 2022). 

A Semana Nacional de Controle e Combate à Leishmanioses foi instituída pela Lei nº 

12.604/2012, sendo celebrada, na semana que incluiu o dia 10 de agosto que tem como objetivos 

de estimular a ações educativas e preventivas; promover  debates e outros eventos sobre 

políticas públicas de vigilância e controle da leishmanioses; apoiar as atividades de prevenção 

e combate à leishmaniose organizadas e desenvolvidas pela sociedade civil; e difundir os 

avanços técnico- científicos relacionados à prevenção e ao combate à leishmaniose (Brasil, 

2012). 

 Os agentes comunitários de saúde e agentes de endemias são profissionais que visam a 

promoção de educação em saúde junto à comunidade como informando os fatores de risco de 

doenças, incluindo as zoonoses, sempre buscando o controle e prevenção (Lins et al., 2020). 

 O farmacêutico pode ter um papel importante na prevenção e promoção de saúde através 

de realização de exames laboratoriais para diagnostico e acompanhamento da farmacoterapia. 

Como também, pode ser exercer atividades na pesquisa clínica e na produção de medicamentos 

(Fahl, 2018). 

 Para que se tenha um resultado mais efetivo nos programas de controle e prevenção de 

doenças endêmicas, é fundamental o apoio financeiro e elucidação sobre quais ações devem ser 

realizadas. A educação em saúde é um meio que possibilita uma contribuição a saúde coletiva 

e melhora na qualidade de vida (Paulan et al., 2016). 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Tipo de estudo 

Foi realizado um estudo ecológico descritivo, retrospectivo, com abordagem quantitativa 

dos casos confirmados de Leishmaniose visceral no estado da Paraíba, no período de 2012 a 

2022. Os dados utilizados foram obtidos pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), pertencente ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS) do Ministério da Saúde. 

 

4.2 Coleta e análise de dados 

 A coleta dos dados foram referentes ao estado da Paraíba e seus respectivos municípios 

e aplicados diferentes filtros de pesquisa para recuperar as seguintes variáveis: ano do 1º 

sintoma, município de infecção, casos autóctones, sexo, idade, grupo étnico, escolaridade, 

evolução, critério de confirmação, presença de coinfecção por HIV e de gravidez. 

 Foram calculados percentuais simples e o coeficiente de prevalência: (número de casos 

da doença x 10n /população local do mesmo período) como indicador de morbidade. Para 

indicador de mortalidade foi calculada a taxa de letalidade (número de óbitos x 100/ número 

total de casos) (OPAS, 2021).  

Para avaliar a associação entre as variáveis foi usado o teste de qui-quadrado de 

independência e teste exato de Fisher, com análise de resíduos ajustados, sendo considerados 

estatisticamente significativos os valores com p<0,05. Foi calculada a razão de prevalência (RP) 

e seus intervalos de confiança (IC) como medida de associação. As análises foram realizadas 

no programa SPSS Statistic® v.13.0. Os gráficos foram montados no Microsoft Office Excel® 

2007. 

 

4.3 Considerações éticas  

Os dados utilizados no estudo são de acesso público, dessa forma, não necessitou de 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), como descrito na Resolução nº 466, de 

12/12/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 
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5 RESULTADOS 

Foram registrados 466 casos de Leishmaniose visceral (LV) no estado da Paraíba entre 

2012-2022. A figura 4 mostra a distribuição dos casos de acordo com o ano do 1º sintoma. 

Figura 4: Casos de Leishmaniose visceral, por ano do 1º sintoma no estado da Paraíba,  

2012-2022. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

 Dos 223 municípios do estado da Paraíba, 114 (51,1%) apresentaram casos de LV. A 

figura 5 mostra o coeficiente de prevalência por 1000 habitantes dos municípios que 

apresentaram até 4 casos de LV. 

 

Figura 5: Coeficiente de prevalência dos casos de Leishmaniose visceral por município de infecção 

no estado da Paraíba, 2012-2022. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
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De acordo com a figura 6, os municípios Sousa e Campina Grande, apresentaram os 

números mais elevados de casos autóctones confirmados por município de residência. 

Figura 6: Casos autóctones de Leishmaniose visceral, por município de residência  

no estado da Paraíba, 2012-2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
 

Em relação a taxa de letalidade, o município de Alagoa Nova apresentou a taxa de 

letalidade mais alta (figura 7). 

 

Figura 7: Taxa de letalidade por Leishmaniose visceral, por município de infecção no estado da 

Paraíba, 2012-2022. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
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O maior percentual de casos foi no sexo masculino (65,9%). Embora ocorra a presença 

de casos em indivíduos de 0-80+ anos, a faixa etária adulta (20-59) apresentaram maior 

percentual de casos (45,7%).  

 A tabela 1, mostra a distribuição dos casos por sexo e faixa etária. Observou-se 

associação positiva entre a faixa etária de 0-9 anos e o sexo feminino, e entre 20-59 anos e a 

idade 60+ com sexo masculino (p=0,001).  

 

Tabela 1: Casos de Leishmaniose visceral por sexo, segundo a faixa etária no estado da Paraíba, 

2012-2022. 

 
Faixa etária  

Masculino Feminino Total Valor p 

n % n % n %  
 0-9  75 49 78+ 51 153 100  
 10-19 32 60,4 21 39,6 53 100 0,001 
 20-59   163+ 76,5 50 23,5 213 100  
 60+  37+ 78,7 10 21,3 47 100  

+ Associação positiva - teste qui-quadrado 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2024. 

 

Analisando os adultos e idosos, que são os indivíduos com tempo de vida compatível 

para realizar a escolarização completa, o maior percentual de casos de LV foi em indivíduos de 

baixa escolaridade (70,1%). A tabela 2 mostra a distribuição dos casos por faixa etária (adultos 

e idosos) por escolarização. Observou-se associação positiva entre a idade 60+ com 

analfabetismo (p=0,01). Do total de registros, em 118 essa informação estava ignorada/branco. 

 

Tabela 2: Casos de Leishmaniose visceral, segundo a escolaridade por faixa etária, no estado da 

Paraíba, 2012-2022. 

Faixa etária  

 

Sem alfabetização 
Baixa* 

escolaridade 

Média/alta** 
escolaridade 

Total 

n % n  % n % n % 

20-59  20 14,1 103 72,5 19 13,4 142 100 

60+  9 + 40,9 12 54,5 1 4,5 22 100 

Valor p 0,01     

+Associação positiva - Teste Exato de Fisher. *Baixa escolaridade = ensino fundamental incompleto/completo + 
médio incompleto; **Média/alta escolaridade = médio completo + superior completo; 118 tiveram a informação 
ignorada/em branco.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
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 Indivíduos pretos/pardos foram os mais prevalentes (84,3%). A tabela 3 mostra a 

associação entre raça/etnia e faixa etária. Observa-se que pretos/pardos foram mais prevalentes 

em todas as faixas etárias. 

 

Tabela 3: Casos de Leishmaniose visceral segundo grupo étnico por faixa etária no estado da Paraíba, 

2012-2022. 

Faixa 
etária 

Pardos/Pretos Brancos Amarelos Indígenas Total 

n % n % n % n % n % 

0-9  112 80,6 26 18,7 1 0,7 0 0 139 100 

10-19  44 88 6 12 0 0 0 0 50 100 

20-59  173 86,1 25 12,4 2 1 1 0,5 201 100 

60+  37 84,1 7 15,9 0 0 0 0 44 100 

*32 tiveram a informação ignorada/em branco 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024 

 

 Quanto ao critério de diagnóstico, o laboratorial ocorreu com maior frequência 

(86,3%), seguido do clínico epidemiológico (13,7%).  

Quanto a evolução dos casos, 73% tiveram cura. A Tabela 4 mostra a evolução dos 

casos. Do total, 95 casos tiveram essa informação ignorada/branco. 

 

Tabela 4: Evolução dos casos de Leishmaniose visceral no estado da Paraíba, 2012-2022. 

*95 tiveram a informação ignorada/em branco 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024 

 

Do total de casos, 61 (17,1%) apresentavam coinfecção com o vírus HIV.  Do total de 

casos positivos, 65,6% foram no sexo masculino, porém não foi encontrada associação 

estatística entre essas variáveis (tabela 6). Observou-se um número significativo de informação 

ignorada/branco (n=109).  

Foram registrados 3 casos de LV em gestantes, sendo 2 casos em adolescentes (10-19) 

anos e outro em 40-59 anos.  

 

Evolução Casos confirmados % 

Cura 271 73 

Abandono 7 1,9 

Óbitos por LV 42 11,3 

Óbitos por outras causas           15 4,0 

Transferência 36 9,7 
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Tabela 5: Coinfecção por Leishmania-HIV no estado da Paraíba, 2012-2022. 

 
Coinfecção 
LV/HIV 

Masculino Feminino  Total Valor p 

n % n  % n %  

Sim 40 65,6   21 34,4 61 100 0,842 

Não 198 66,9 98 33,1 296 100     

*109 tiveram a informação ignorada/em branco 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024  

 

6 DISCUSSÃO  

 Na Paraíba, durante o período de 2012 à 2022, foram confirmados 466 casos de 

Leishmaniose visceral pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Algumas cidades pertencentes ao estado são consideradas como áreas endêmicas para 

leishmanioses, pois apresentam fatores favoráveis para o surgimento e disseminação da doença 

como: clima que favorece a manutenção de matéria úmida e da fauna flebotomínea; 

características geográficas com localizações próximas de matas, que favorecem uma 

diversidade e perfil de vegetação ideais; a presença de animais silvestres, que podem servir 

como hospedeiros reservatórios no meio silvestre. E em algumas regiões do estado não existe 

a disponibilidade de água tratada e destino correto para o lixo e esgotos produzidos, 

desenvolvendo um ambiente propício para o desenvolvimento e a manutenção do vetor no 

ambiente (Brasil, 2024; Araújo et al., 2021). 

Ao analisar o perfil dos infectados, o sexo masculino e faixa etária 20-59 anos, baixa 

escolaridade e pretos/pardos foram mais prevalentes. No que diz respeito ao critério de 

diagnóstico e a evolução, o diagnóstico laboratorial e a cura foram prevalentes. No entanto, 

ainda se registrou abandono de tratamento e óbito por LV. Registrou-se a presença de co-

infectados por vírus HIV, o que agrava o quadro de saúde e dificulta o manejo clínico. 

Encontrou-se a presença de gestantes infectadas, o que pode causar complicações como aborto, 

parto prematuro e morte perinatais.   

 Os anos de 2014 e 2017 registraram os números mais elevados de casos de LV. 

Entretanto, houve um declínio nos anos de 2020 e 2021 que pode ser explicado pela 

possibilidade de subnotificação no período da pandemia de COVID-19, e a sobrecarga das 

equipes de saúde que ocasionou a interrupção de serviços relacionados à vigilância e ao controle 

da LV (Diniz et al., 2023; Bertollo; Soares, 2022; Nina et al., 2023). 

 No que diz respeito ao coeficiente de prevalência por 1.000 habitantes, os dados 

mostraram que Gado Bravo e Catingueira foram os municípios com maiores coeficientes. Essas 
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cidades tem IDHM (índice de desenvolvimento humano municipal) baixos, 0,513 e 0,574, 

respectivamente. Regiões que possuem menores IDHM, apresentam deficiências na área da 

saúde, educação e renda, o que torna a LV persistente nessas cidades. Teoricamente, a 

incidência de LV no estado da Paraíba concentra-se em regiões onde existem um intenso 

desmatamento e exploração turística de localidades com circulação vetorial, a exemplos de 

onde existe matas e rios (IBGE, 2022; Santos; Leite; Cordova, 2023; Silva Junior et al., 2018). 

Na análise do perfil demográfico, verificou-se maior percentual no sexo masculino. O 

mesmo foi observado em um estudo realizado em Pernambuco, durante o período de 2007 a 

2017 em que 62,4% eram do sexo masculino. O sexo masculino também foi associado às faixas 

adultas e dos idosos apresentando maior proporção de casos. Esse fato ainda é objeto de muitas 

investigações, no entanto, pode-se relacionar às atividades laborais e à negligencia quantos aos 

cuidados com a própria saúde, culturalmente maior nos homens (Cavalcante et al., 2022; 

Buarque et al., 2021). 

 A faixa etária mais afetada foi a dos adultos (20-59 anos), o que pode justificada por 

maior exposição aos flebotomíneos vetores, uma vez que são os indivíduos economicamente 

ativos. O alto número de casos em crianças (0-9 anos) preocupa, uma vez que as apresentam 

um sistema imunológico em formação se tornando mais suscetível a diversas infecções. Os 

fatores de risco de letalidade são complicações infecciosas, desnutrição e hemorragias em 

crianças acometidas com LV (Sousa et al., 2018; Resende et al., 2024; Lima et al., 2018). 

 Os dados sobre a escolaridade mostraram maior frequência de indivíduos com baixa 

escolarização. Ressalta-se que ao somar estes com os sem alfabetização, tem-se 88% dos 

indivíduos infectados, o que deixa evidente ser a escolarização um determinante social de saúde 

importante.  A alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 

renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 

essenciais são exemplos de determinantes sociais de saúde.  Um estudo realizado no Piauí, no 

período de 2012 a 2015, revelou que a baixa escolaridade foi relevante, representando 43,3% 

dos casos. As maiores incidências de LV estão correlacionadas com baixas condições de vida 

e de escolaridade, reforçando a sua ocorrência estar relacionada à situação de vulnerabilidade 

social no qual grande parte da população se encontra (Santos et al., 2017; Martins et al., 2018; 

Vieira, 2020). 

 Na associação entre escolaridade e faixa etária, encontrou-se uma maior frequência da 

idade 60+ anos com o analfabetismo. De acordo com IBGE (2023), no Nordeste as pessoas com 

mais de 65 anos têm altas taxas de analfabetismo, em torno de 40%. A maior parte dos não 
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alfabetizados estão entre a população de baixa renda, e consequentemente, são as mais 

vulneráveis a doença (Maia et al., 2018). 

 Nesse estudo, observou-se uma alta predominância dos casos na população de 

pretos/pardos. Não há relatos da relação direta entre grupos étnicos e o maior risco de 

desenvolver a doença. No entanto, pretos e pardos são grupos historicamente em maior 

vulnerabilidade social, com menor escolaridade, menor nível socioeconômico, ocupando postos 

de trabalho mais precários, por reflexo da desigualdade racial estrutural do país. (Rios Júnior et 

al., 2020; Maia et al., 2018). 

 No critério de diagnostico, o laboratorial apresentou maior frequência em comparação 

ao clinico-epidemiológico. Resultado semelhante foi encontrado em uma cidade do Pará, onde 

o critério de confirmação mais prevalente também foi o laboratorial.  O diagnostico laboratorial 

é essencial para evitar complicações e agravos da doença através do diagnóstico precoce e 

tratamento adequado e as técnicas oferecidas para o diagnóstico são Reação de 

Imunofluorescência Indireta (RIFI) e teste rápido imunocromatográfico (Sousa et al. 2023; 

Brasil, 2024). 

 Nesse sentido, se explica o alto percentual de cura observado nessa pesquisa. O início 

precoce do tratamento pelos serviços de saúde, ocorre através de profissionais capacitados, 

testes laboratoriais e medicamentos disponíveis para atender a demanda. O Sistema Único de 

Saúde (SUS) disponibiliza tratamento de forma gratuita como o medicamento antimoniato de 

meglumina. Os medicamentos utilizados para o tratamento da LV apresentam alto custo como 

glucantime que custa em torno de R$ 700 reais uma caixa com 50 ampolas e anfotericina B em 

complexo lipídico que cada ampola custa R$2.300, e o tratamento dura em torno de 2 a 6 

semanas. O abandono é caracterizado por não completar número de doses dos medicamentos 

como antimoniato de metilglucamina. Por ser um medicação injetável, que deve ser 

administrada em um ambiente hospitalar, as pessoas tendem a abandonar o tratamento. A 

letalidade está relacionada com alguns fatores: diagnóstico tardio, expansão da epidemia e o 

acometimento de indivíduos com comobidades (Brasil, 2015; Peluso; Cavalli, 2017; Sousa et 

al., 2018; Almeida et al., 2020). 

 A baixa adesão da população HIV-positiva à terapia antirretroviral e a baixa busca por 

assistência são fatores que, podem explicar o aumento da frequência de casos de coinfecção 

Leishmania-HIV, conforme observado nessa pesquisa (17,1%). Então, é essencial realizar uma 

investigação para confirmação e/ou descarte dessa coinfecção através de realização de testagem 

para HIV em indivíduos com suspeita ou confirmados para LV. Como também, realização de 
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tratamentos para ambos agravos, considerando que LV favorece o agravamento da infecção por 

HIV. Taxa menor foi observada no estado do Tocantins onde dos 704 casos, 9,8% desses 

apresentaram essa coinfecção (Chaves et al., 2022; Pereira; Fonseca; Pereira, 2020). 

 Neste estudo 0,6% dos casos foram em grávidas. Esse resultado se assemelha ao 

encontrado no Maranhão, entre 2013 a 2017, onde 2% dos casos foram em gestantes. A LV na 

gravidez pode causar complicações como aborto, restrição do crescimento fetal, parto pré-termo 

e morte perinatais (Moraes; 2018, Carmo Júnior, 2022). 

 Vários estudos mostra a falta de investimentos na área de pesquisa de medicamentos, 

para o tratamento das “doenças relacionadas à pobreza” ou simplesmente “doenças da pobreza” 

que são reflexos das iniquidades em saúde. Visto isso, tem a necessidade de incentivos em 

pesquisa e desenvolvimentos de medicamentos para essas doenças, e é responsabilidade do 

Estado em garantir o acesso às melhores terapias disponíveis (Santana; Lupatini; Leite, 2017). 

 Os indicadores epidemiológicos representam o quadro das condições de saúde de uma 

população, propiciam o conhecimento sobre aspectos relevantes da população e reduzem o grau 

de incerteza sobre sua situação de saúde As informações fornecidas pelos indicadores podem 

orientar gestores para o planejamento e controle das atividades locais e avaliação das ações 

realizadas (Martins et al., 2018). 

 Em geral, existe uma limitação nesse estudo por estar associada com o uso de dados 

secundários, subnotificação e ao preenchimento inadequado das fichas de notificação, o que 

explica o número considerável de variáveis ignoradas/branco. Com isso tem-se a necessidade 

de estratégias que incentivem o preenchimento correto e completo de todas as variáveis. A falta 

destas informações pode prejudicar ações de controle da LV (Torres et al., 2022). 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Durante o período analisado, foram confirmados 466 casos de Leishmaniose visceral 

com variações ao longo do tempo. Os ano de 2014 e 2018 apresentaram maiores percentuais, 

no qual declinaram nos anos 2020 e 2021. Os municípios de Gado Bravo e Catingueira tiveram 

maiores coeficientes de prevalência. Quanto aos casos autóctones, as cidades de Campina 

Grande e Sousa se destacaram. Em relação a taxa de letalidade, Alagoa Nova teve maior índice.  

 Ao analisar os dados, tiveram números expressivos de informações ignorados/brancos 

principalmente na evolução, coinfecção Leishmania-HIV e na associação entre faixa etária e 

escolaridade. Isso pode afetar a compreensão sobre a situação epidemiológica de um grupo. 

Com isso, necessita-se aperfeiçoar os registros dos casos, através de treinamento dos 
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profissionais responsáveis pelas notificações, com objetivo de facilitar o direcionamento dos 

recursos e ações a serem realizadas na população paraibana. 

 Os dados podem contribuir para o conhecimento da distribuição e dos grupos 

populacionais mais afetados pela Leishmaniose visceral na Paraíba e na implementação de 

estratégias de controle e prevenção da parasitose. 
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